
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2491228 - BA (2023/0381749-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : AGENCIA ESTADUAL DE REG DE SERV PUB DE ENERG,

TRANSP E COMUNIC DA BAHIA
ADVOGADO : FREDERICO BERNARDES CAIADO DE CASTRO - BA059110
AGRAVADO : SANTIAGO RODRIGUES DE SOUSA
ADVOGADO : WELINGTON CELESTINO BASTOS - BA043196

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE AUTO
DE INFRAÇÃO C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO.  SERVIÇO DE TÁXI. REGULARIDADE DO1.
TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
/STJ.  ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE TRANSPORTE COLETIVO2.
INTERMUNICIPAL. PRETENSÃO RECURSAL QUE DEMANDA O EXAME DE DIREITO
LOCAL. SÚMULA N. 280/STF.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 3.

O Tribunal de origem reconheceu a regularidade do transporte individual de passageiro1. 
realizado pelo ora agravado e julgou procedente o pedido de anulação dos autos de infração
aplicados pela agência reguladora.

 A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria, necessariamente,1.1.
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso
especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior.

 A questão referente à regulamentação do serviço público de transporte rodoviário2.
intermunicipal de passageiros foi decidida com base em ato normativo local (Resolução n. 27
/2001 – AGERBA), não sendo possível, portanto, a rediscussão no âmbito da via
extraordinária, em virtude da previsão contida na Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal.

 Agravo interno a que se nega provimento.3.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .06 de maio de 2025
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2491228 - BA (2023/0381749-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : AGENCIA ESTADUAL DE REG DE SERV PUB DE ENERG,

TRANSP E COMUNIC DA BAHIA
ADVOGADO : FREDERICO BERNARDES CAIADO DE CASTRO - BA059110
AGRAVADO : SANTIAGO RODRIGUES DE SOUSA
ADVOGADO : WELINGTON CELESTINO BASTOS - BA043196

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE AUTO
DE INFRAÇÃO C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO.  SERVIÇO DE TÁXI. REGULARIDADE DO1.
TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
/STJ.  ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE TRANSPORTE COLETIVO2.
INTERMUNICIPAL. PRETENSÃO RECURSAL QUE DEMANDA O EXAME DE DIREITO
LOCAL. SÚMULA N. 280/STF.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 3.

O Tribunal de origem reconheceu a regularidade do transporte individual de passageiro1. 
realizado pelo ora agravado e julgou procedente o pedido de anulação dos autos de infração
aplicados pela agência reguladora.

 A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria, necessariamente,1.1.
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso
especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior.

 A questão referente à regulamentação do serviço público de transporte rodoviário2.
intermunicipal de passageiros foi decidida com base em ato normativo local (Resolução n. 27
/2001 – AGERBA), não sendo possível, portanto, a rediscussão no âmbito da via
extraordinária, em virtude da previsão contida na Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal.

 Agravo interno a que se nega provimento.3.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por AGÊNCIA ESTADUAL DE
REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE ENERGIA, TRANSPORTE E
COMUNICAÇÃO DA BAHIA contra decisão desta relatoria proferida nos seguintes
termos (e-STJ, fl. 552):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE AUTO DE
INFRAÇÃO C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO. OFENSA AOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIÇO DE TÁXI.
REGULARIDADE DO TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS.
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REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ENQUADRAMENTO NO
CONCEITO DE TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL.
PRETENSÃO RECURSAL QUE DEMANDA O EXAME DE DIREITO LOCAL.
SÚMULA N. 280/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
 

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 560-563), pugna a recorrente
pelo afastamento do óbice das Súmula 7/STJ e 280/STF, sob o argumento de que não
busca o reexame do conjunto fático-probatório, mas a revaloração jurídica dos fatos.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 567).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Consoante consta da decisão agravada, o Tribunal de Justiça do Estado da
Bahia consignou que o transporte de passageiros pelo taxista/agravado para outras
cidades, de forma esporádica, não se enquadra no conceito técnico de transporte
coletivo e julgou procedente o pedido de anulação dos autos de infração aplicados pela
agência reguladora.

Veja-se (e-STJ, fls. 225-226):
 
O inconformismo da Agerba não comporta guarida. Com efeito, de se
reconhecer que a atividade de transporte rodoviário intermunicipal de
passageiro é serviço público essencial e que a Apelante, na qualidade de
Agência de Regulação, tem competência para fiscalização, consoante artigo
175 da Constituição Federal, além das normas Estaduais nº 6654/94 e nº
11.378/09, com seu Decreto Regulamentador nº 11832/09.
Para análise da realidade dos autos, cumpre considerar a Resolução nº 27
/01, da AGERBA, que regulamenta o serviço público de transporte rodoviário
intermunicipal de passageiros do Estado da Bahia. Tomemos os dispositivos
pertinentes: (…)
Nos termos da legislação reproduzida, andou bem o  ao diferenciar o a quo
serviço de táxi, visto que não se enquadra no conceito técnico de transporte
coletivo, seja pela ausência de regularidade da linha, seja pelo fato de se
tratar de contrato firmado individualmente, cabendo ao passageiro indicar o
destino e, muitas vezes, até o roteiro a ser utilizado.
Estabelecida a distinção, se torna despicienda a análise da presunção de
legitimidade do ato administrativo, assim como da competência da Agência
Reguladora e da autorização legal e Constitucional para exercer a
fiscalização, na medida em que, no caso concreto, se trata de transporte
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individual de passageiro mediante serviço de táxi prestado mediante
licenciamento regular.

Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto no
enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior.

Além disso, a matéria referente à regulamentação do serviço público de
transporte rodoviário intermunicipal de passageiros foi decidida com base em ato
normativo local (Resolução n. 27/2001), não sendo possível, portanto, a rediscussão
no âmbito da via extraordinária, em virtude da previsão contida na Súmula 280 do
Supremo Tribunal Federal.

Ilustrativamente:
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL DE MULTA
PERANTE JUSTIÇA ESTADUAL. OFICIAL DE JUSTIÇA. DILIGÊNCIAS.
EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO DAS CUSTAS DA DILIGÊNCIA.
ENTENDIMENTO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Na execução fiscal processada perante a justiça estadual, cumpre à
Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas
com o transporte dos oficiais de justiça. (Inteligência da Súmula n. 190/STJ).
2. Rever o entendimento da Corte de origem, com o objetivo de acolher a
pretensão recursal do Estado da Paraíba demanda, necessariamente,
interpretar a legislação estadual; procedimento vedado no âmbito do recurso
especial, a teor do dispostos na Súmula n. 280/STF.
3. Agravo Interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.651.418/PB, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)19/2/2025 25/2/2025
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
POLÍTICA TARIFÁRIA NO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO
MUNICIPAL. ACÓRDÃO COMBATIDO. INTERPRETAÇÃO DE NORMA
LOCAL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. PROVIMENTO NEGADO.
1. A questão envolvendo a distinção entre os usuários de bilhete comum e
os usuários beneficiários de vale-transporte, no que diz respeito à
quantidade de embarques no sistema de integração, foi dirimida pelo
Tribunal a quo com base no Decreto municipal 58.639/2019. Eventual
violação à lei federal seria reflexa, uma vez que a análise da controvérsia
demandaria o exame da norma municipal, o que não se admite em recurso
especial por força da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal, aplicável
por analogia.
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2. O acórdão recorrido baseou-se em fundamento de índole constitucional, o
que impede o conhecimento do recurso, nesta seara especial, sob pena de
usurpação de competência do STF.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.876.381/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)19/6/2023 22/6/2023
 

Desse modo, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são
capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece íntegra a
decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.491.228 / BA
Número Registro: 2023/0381749-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05055797620188050113 5055797620188050113

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGENCIA ESTADUAL DE REG DE SERV PUB DE ENERG,
TRANSP E COMUNIC DA BAHIA

PROCURADOR : FREDERICO BERNARDES CAIADO DE CASTRO - BA059110
AGRAVADO : SANTIAGO RODRIGUES DE SOUSA
ADVOGADO : WELINGTON CELESTINO BASTOS - BA043196

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGENCIA ESTADUAL DE REG DE SERV PUB DE ENERG,TRANSP 
E COMUNIC DA BAHIA

ADVOGADO : FREDERICO BERNARDES CAIADO DE CASTRO - BA059110
AGRAVADO : SANTIAGO RODRIGUES DE SOUSA
ADVOGADO : WELINGTON CELESTINO BASTOS - BA043196

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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